
 

 

 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018 
 

Estabelece orientação, critérios e 
procedimentos gerais a serem observados 
pelos órgãos e entidades integrantes do 



Parágrafo único. As viagens a serviço serão consideradas como jornada 
regular. 

Seção II 
Do horário de funcionamento dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
Art. 3º O horário de funcionamento dos órgãos ou entidades deverá ser fixado 

por ato do Ministro de Estado e dos dirigentes máximos de autarquias e fundações 
públicas federais. 

Art. 4º A contagem da jornada de trabalho somente ocorrerá a partir do início 
do horário de funcionamento do órgão ou entidade. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais e justificados, poderá ser autorizado 
pela chefia imediata o exercício das atribuições do



V - Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e 
Tecnologia. 

§ 1º No interesse do serviço, o dirigente máximo do órgão ou entidade poderá 
manter o controle eletrônico de frequência dos ocupantes de cargo de Pesquisador e 
Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e Tecnologia, conforme as 
características das atividades de cada entidade. 

§ 2º Ficam também dispensados do controle eletrônico de frequência os 
servidores participantes do programa de gestão, de que trata o § 6º do art. 6º do Decreto 
nº 1.590, de 10 de agosto de 1995. 

Seção V 
Da compatibilidade de jornada para fins de acumulação de cargos, empregos 

e funções 
Art. 9º Nas hipóteses em que a Constituição admite acumulação de cargos 

públicos, caberá ao servidor demonstrar a inexistência de sobreposição de horários, a 
viabilidade de deslocamento entre os locais de trabalho, respeitando-se os horários de 
início e término de cada jornada, bem como a ausência de prejuízo à carga horária e às 
atribuições exercidas nos cargos acumuláveis. 

§ 1º O servidor deverá informar aos órgãos ou entidades a que esteja 





máximo do órgão ou da entidade autorizar o servidor a cumprir jornada de trabalho de 6 
(seis) horas diárias e jornada de 30 (trinta) horas semanais. 

§ 1º O servidor que laborar em regime de turnos alternados por revezamento 
não poderá ausentar-se do local de trabalho ao final de seu plantão antes da chegada do 
servidor que irá sucedê-lo, devendo comunicar eventual atraso de seu sucedente à chefia 
imediata, que deverá providenciar outro servidor para o turno subsequente. 

§ 2º A escala mensal e suas alterações são decidida



§ 3º Observado o interesse da Administração, a jornada reduzida com 
remuneração proporcional poderá ser concedida a critério da autoridade máxima do órgão 
ou da entidade a que se vincula o servidor, permitida a delegação de competência. 

Art. 21. A jornada de trabalho reduzida poderá ser revertida em integral, a 
qualquer tempo, a pedido do servidor ou de ofício, por decisão motivada da 



II - a chefia imediata deverá previamente, por meio do SISREF, justificar a 
necessidade e informar a relação nominal dos servidores autorizados à realização das 
horas excedentes para inserção em banco de horas; e 

III - as horas armazenadas não poderão exceder: 
a) 2 (duas) horas diárias; 
b) 40 (quarenta) horas no mês; e 
c) 100 (cem) horas no período de 12 meses. 
Art. 25. A utilização do banco de horas dar-se-á, obrigatoriamente, mediante 

prévia e expressa autorização da chefia imediata, observados os seguintes critérios: 
I - as horas acumuladas em folgas a usufruir estão condicionadas ao máximo 

de: 
a) 24 (vinte e quatro) horas por semana; e 
b) 40 (quarenta) horas por mês. 
Art. 26. É vedada a convocação de servidor para a realização das horas 

excedentes em horário noturno, finais de semana, feriados ou pontos facultativos, salvo 
por convocação justificada pelo Coordenador-Geral da unidade ou autoridade 
equivalente, ou, ainda, em razão da própria natureza da atividade. 

Art. 27. Compete ao servidor que pretende se aposentar, ou se desligar do 
órgão ou entidade informar data provável à chefia imediata, visando usufruir o período 





Art. 38. Observado o disposto nesta Instrução Normativa, o dirigente máximo 
do órgão ou entidade deverá editar ato com critérios e procedimentos específicos à 
jornada de trabalho, a fim de adequá-lo às peculiaridades d  cada unidade administrativa. 

Art. 39. Os órgãos setoriais, seccionais ou correlatos do SIPEC deverão 
observar as determinações contidas na Orientação Normativa SEGEP/MP nº 7, de 17 de 
outubro de 2012, quando da realização de consultas ao órgão central do SIPEC, 
relacionadas à orientação e ao esclarecimento de dúvidas concernentes à aplicação desta 
Instrução Normativa. 

Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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